
O ano vai chegando ao fim 
e o ritual começa: reunir 
os familiares e amigos, 
comemorar, confraternizar 
e… fazer a rematrícula 
do filho para o ano letivo 
seguinte. Para fazer a melhor 
escolha, sem prejudicar o 
bolso, são necessários alguns 
cuidados.
O presidente do Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino 
no Estado do Maranhão 
(Sinepe/MA), Paulino Delmar 
Pereira, explicou que a 
matrícula do filho em uma 
escola da rede privada de 
ensino deve ser vista como 
um investimento, não uma 
despesa. “O que nós temos 
que desmistificar é a ideia 
de que escola é sinônimo de 
despesa, porque ela não é. Ele 
é um investimento, que tem 
data para começar e data para 
terminar e, depois, tem-se o 
retorno. Infelizmente, muitos 
pais encaram essa situação 
como gasto. O primeiro passo 
é entender que educação é 
prioridade”, afirmou.
O REAJUSTE DA 
MATRÍCULA

Paulino esclareceu que 
o reajuste da matrícula é 
feito anualmente, sempre 
no mês de janeiro. A Lei 
Nº 9.870 estabelece que 
cada escola elabore a sua 
planilha de custos, que é 
feita, normalmente, entre os 
meses de setembro e outubro, 

podendo assim iniciar o seu 
planejamento para o ano 
seguinte. 
“A lei diz que, 45 dias antes 
do encerramento da matrícula, 
o centro de ensino tem que 
publicar o seu edital, nele 
devem constar: o valor da 
anuidade, o valor da parcela 
mensal, a quantidade de vagas 
por sala/classe e proposta 
pedagógica. Então, nesses 
45 dias, os pais podem 
avaliar as informações, saber 
quais são os termos e tomar 
conhecimento do contrato, 
que tem que ficar em local 
de fácil acesso, assim como 
o edital, que tem que ser 
publicado e fixado em local 
de fácil identificação”, disse.

ANUIDADE OU 
MENSALIDADE?

De acordo com o especialista, 
o preço é o custo total da 
unidade escolar dividido pelo 
número de alunos pagantes. 
É desta forma que se acha 
a anuidade. Mas aí, você 
pode pensar: o correto não é 
mensalidade?
Paulino informou que as 
escolas aplicam a anuidade 
escolar, que pode ser dividida 
em 12 vezes. Anuidade 
hoje é o que, antes, era 
mensalidade. Então, quando 
é realizada a matrícula, você 
está contratando um serviço 
por um valor anual, que pode 
ser dividido. A depender do 
acordo feito entre as partes, 

pode até ter um outro plano, 
mas este não pode alterar o 
valor total da anuidade.
“Quando o pai vai até a escola 
em fevereiro, por exemplo, 
como o primeiro mês já 
passou, a escola pode dividir 
o valor anual em 11 vezes, 
para que o pai não tenha que 
pagar 12 parcelas mais o com 
acréscimo de multa e juros”, 
exemplificou.
OS PAIS PODEM PEDIR 
DESCONTO?

O presidente do Sinepe 
disse que, dentro das 
instituições de ensino, 
os pais podem conversar 
com o setor responsável. 
Normalmente, as escolas 
oferecem abatimento no valor 
da anuidade quando mais de 
um filho estuda no mesmo 
estabelecimento, ao pagar 
o valor antecipadamente ou 
quando a escola mantém 
algum tipo de convênio em 
que o estudante é beneficiado. 
Essa flexibilização é uma 
forma de auxiliar os pais.
“Se os pais estiverem com 
algum questionamento, eles 
podem procurar a escola 
para conversar. As unidades 
escolares são prestadoras de 
serviço e como tal, pagam 
impostos como qualquer outro 
estabelecimento. O ideal é 
buscar o diálogo para que 
se chegue em um acordo”, 
finalizou.
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré-Moldados de Concreto S.A. (Em milhares de Reais)
2020, foram devidos (i) nova parceria realizada com a Rumo Malha Paulista 
S.A., que contribuíram em 2021 com um faturamento de 130 mil dormentes 
de bitola larga e mista que corresponderam ao faturamento operacional bruto 
de R$ 33 milhões; (ii) aumento de 18% na demanda de dormentes faturados 
para a VALE em 2021; e (iii) reajuste de 28,5% no preço dos dormentes da 
VALE.
17. Custos das vendas: 31/12/2021 31/12/2020
Gastos gerais de fabricação (9.668) (4.599)
Custo de mão de obra (8.221) (5.223)
Consumo de matéria-prima (44.675) (19.142)
Depreciação (2.372) (2.571)

(64.936) (31.535)
O custo das vendas dos dormentes apresentou um aumento de 106% em 
2021 comparados ao exercício de 2020, que foram devidos (i) aumento da 
receita operacional líquida de venda de mercadorias de 86% em 2021, cita-
dos na nota explicativa 16; (ii) reajuste de 94% no preço do custo do aço em 
2021. 18. Despesas gerais e administrativas: 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com pessoal
Salários e ordenados (2.448) (1.961)
Encargos sociais (909) (616)
Benefícios (1.469) (930)

(4.826) (3.507)
Despesas administrativas
Serviço de terceiros (1.829) (1.926)
Despesas com viagem e transporte (142) (42)
Despesas impostos e taxas (34) (52)
Despesas prediais (334) (944)
Despesas c/aluguel de veículos e combustível (79) (27)
Outras despesas (291) (236)

(2.709) (3.227)
Despesas comerciais
Despesas com frete (15.490) (414)

(15.490) (414)
Remuneração da diretoria (2.388) (2.042)
Total despesas administrativas e gerais (25.413) (9.190)
Despesas com frete: A responsabilidade de entrega da mercadoria (dormen-
te) com o cliente Rumo é realizado através de transporte rodoviário e é de 
responsabilidade da Companhia (venda CIF), consequentemente a Compa-
nhia incorreu em aumento significativo nas despesas com frete durante o 
exercício de 2021.
19. Outras receitas operacionais: 31/12/2021 31/12/2020
Ressarcimento de despesas 100 646
Recuperação de créditos tributários 109 390
Outras receitas 115 38
Ganho de alienação de imobilizado 28 –

352 1.074
20. Resultado financeiro: 31/12/2021 31/12/2020
Receita financeira
Descontos obtidos 129 85
Receita aplicação financeira 187 251
Variação monetária – 3

316 339
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimo bancário (580) (811)
Juros sobre debêntures – (87)
Despesas bancárias (15) (12)
Comissão com colocação das debêntures – (6)
Juros de finame (5) (10)
Juros e mora pagos (4) (5)
Variação cambial (17) –
PIS e COFINS s/ receitas financeiras (8) (12)
IOF sobre operações financeiras (26) (3)
Outros (2) (20)

(657) (966)
Resultado financeiro líquido (341) (627)
21. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação da taxa efetiva 
da alíquota nominal, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, é como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes dos impostos 15.229 16.459
 I - Valor base IRPJ e CSLL 5.154 5.572
Alíquota 15% IRPJ e 9% CSLL 3.655 3.950
Alíquota adicional 10% IRPJ com redução de R$ 240 1.499 1.622
 II - Efeitos das adições e exclusões 
  permanentes de despesas e receitas
Adições permanentes
Gratificação a dirigentes 65 –
Doações 11 6
Depreciação de Leasing 35 41
Apropriação da comissão de coloc. das debêntures – 9
Juros sobre empréstimos e financiamentos 197 305
Outros 10 2
Exclusões permanentes
Incentivo fiscal - ICMS (3.082) (2.422)
Incentivo fiscal - IRPJ (1.093) (1.655)
Incentivo fiscal - PAT (43) (62)
 III - Taxa efetiva
Despesa com imposto de renda e 
 contribuição social 1.254 1.796
Imposto de renda e contribuição social correntes 2.347 3.451
Redução de imposto de renda - Incentivo fiscal (1.093) (1.655)
IRPJ e CSLL ajustado (I+II) 1.254 1.796
Alíquota efetiva 8% 11%
22. Instrumentos financeiros: 22.1 Considerações gerais: A Companhia 
mantém operações com instrumentos financeiros, cujos limites de exposição 
aos riscos de crédito são aprovados e revisados periodicamente pela Admi-
nistração. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passi-
vos, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua 
negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente 
líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-
se substancialmente de seus correspondentes valores de mercado.  
22.2 Classificação contábil e valor justo: A tabela a seguir apresenta os 
valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, in-
cluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

31/12/2021 31/12/2020

Ativos financeiros Nota

Valor  
Con- 
tábil

Valor  
Justo

Hierar- 
quia

Valor  
Con- 
tábil

Valor  
Justo

Hierar- 
quia

Valor justo por meio 
 do resultado:
Caixa e equivalentes 
 de caixa - Aplicações 
  financeiras 4 7.511 7.511 Nível 2 9.380 9.380 Nível 2

7.511 7.511 9.380 9.380
Custo amortizado:
Caixa e equivalentes 
 de caixa - Depósitos 
  à vista 4 6 6 Nível 2 22 22 Nível 2
Contas a receber 
 clientes 5 8.658 8.658 Nível 2 6.534 6.534 Nível 2
Outros créditos 8 344 344 Nível 2 285 285 Nível 2

9.008 9.008 6.841 6.841
Passivo financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores 13 7.690 7.690 Nível 2 4.587 4.587 Nível 2
Empréstimos e 
 financiamentos 12 5.761 5.761 Nível 2 11.515 11.515 Nível 2

13.451 13.451 16.102 16.102
As metodologias utilizadas pela Companhia para a divulgação do valor justo 
foram as seguintes: Caixa e equivalentes de caixa, clientes e fornecedores se 
aproximam do seu respectivo valor contábil. Empréstimos e financiamentos, 
dividendos e encargos de dívidas (líquidos dos custos a amortizar). Não hou-
ve reclassificação de categoria de instrumentos financeiros para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021. 22.3 Hierarquia do valor justo: Mensu-
ração do valor justo: a Companhia classifica e divulga os instrumentos finan-
ceiros da seguinte forma: • Nível I - preços cotados nos mercados ativos para 
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ativos e passivos idênticos; • Nível II - outras técnicas para as quais todos os 
dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam 
observáveis, direta ou indiretamente; e • Nível III - técnicas que usam dados 
que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam base-
ados em dados observáveis no mercado. Não houve reclassificação de cate-
goria de instrumentos financeiros no exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, não houve transferência entre avaliações de valor justo nível I e nível II, 
nem transferência entre avaliações de valor justo nível III e nível II. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 a Companhia classificou como nível II os saldos de 
equivalentes de caixa, clientes, fornecedores e empréstimos e financiamen-
tos. 22.4 Riscos resultantes de instrumentos financeiros: 22.4.1 Risco de 
crédito: a. Clientes: Devido Companhia ter contas a receber dos clientes Vale 
S.A., Rumo Malha Paulista S.A. e Ferrovia Transnordestina Logística S.A. - 
FTL, a Companhia entende que não possui risco de incorrer em perdas de-
correntes a esta contraparte em um instrumento financeiro decorrentes da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco que a 
Companhia apresenta, está associado basicamente ao saldo entre partes 
relacionadas devido os mesmos terem sido formalizados em condições espe-
cíficas e em montantes significativos, mantidas pelo seu valor original e sem 
prazos previstos para liquidação. Essas operações poderiam resultar em va-
lores diferentes caso fossem realizadas com terceiros. b. Aplicações financei-
ras: A Companhia limita sua exposição ao risco de crédito através do investi-
mento em títulos de dívida que tenham um mercado líquido. A exposição 
máxima ao risco de crédito dos títulos de dívida classificados como mantidos 
até o vencimento em aplicações domésticas. Os recursos financeiros aplica-
dos no mercado financeiro são mantidos com bancos e instituições financei-
ras de primeira linha e que possuam liquidez no mercado. 22.4.2 Risco de 
liquidez: A Companhia adota como política de gerenciamento de risco: man-

ter um nível mínimo de caixa como forma de assegurar a disponibilidade de 
recursos financeiros e minimizar riscos de liquidez. 22.4.3 Operações com 
instrumentos financeiros derivativos: Para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possuía quaisquer operações 
com instrumentos financeiros derivativos. 22.4.4 Risco de taxas de juros: A 
atualização dos contratos de financiamento e empréstimos estão vinculados 
à variação do CDI. 22.4.5 Risco de preço dos produtos vendidos e dos 
insumos adquiridos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de 
mercado dos produtos vendidos pela Companhia e dos insumos utilizados no 
processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar altera-
ções substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar es-
ses riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados locais, 
buscando antecipar-se a movimentos de preços. Análise de sensibilidade: 
Instrumentos financeiros não derivativos, estão expostos a variações no 
valor justo como resultado da flutuação da taxa de juros (CDI). As avaliações 
da sensibilidade dos instrumentos financeiros a essas variáveis são 
apresentadas a seguir: (i) Seleção de riscos: A Companhia identificou ape-
nas um risco de mercado que mais fortemente afeta o valor dos seus instru-
mentos financeiros: Taxa de juros (CDI). (ii) Seleção de cenários: Para cada 
um dos quatro riscos acima mencionados, foram considerados três cenários 
de valorização (desvalorização). O primeiro cenário usa uma taxa de base, 
que é a taxa de mercado na data do balanço, extraída com base no relatório 
FOCUS de 31 de dezembro de 2021. Além deste cenário, o CPC 39 - “Instru-
mentos Financeiros - Apresentação”, requer a apresentação de cenários de 
riscos possíveis e remotos de deterioração. Os possíveis cenários remotos 
consideram variações de 25% e 50%, respectivamente, da variável de risco 
relevante em relação à taxa-base. A análise de sensibilidade de variações 
nos encargos sobre dívida dos empréstimos e financiamentos:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Diretores da Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré 
Moldados de Concreto S/A. Bacabeira - MA. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis da Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré Molda-
dos de Concreto S/A (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, da Cavan Rocbra Indústria e Comércio de 
Pré Moldados de Concreto S/A em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-

priada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Dependência Econômica: 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa 1 às demonstrações contábeis, 
que descreve que parte significativa do total das vendas da Companhia, são 
realizadas substancialmente junto à Vale S.A. e Rumo Malha Paulista S.A.. 
Portanto, as demonstrações contábeis acima referidas devem ser lidas nesse 
contexto. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a diretoria da Companhia a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 13 de Abril de 2022
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Desvalorização Valorização
Taxa de Posição em Remoto Possível Possível Remoto

Indexador juros a.a. 31/12/2021 (-50%) (-25%) Provável (+25%) (+50%)
– – 5,63% 8,44% 11,25% 14,06% 16,88%

Empréstimos CDI 2,8% 5.761 324 486 648 810 972
A análise de sensibilidade de variações nos rendimentos de aplicações financeiras:

Desvalorização Valorização
Posição em Remoto Possível Possível Remoto

Indexador 31/12/2021 (-50%) (-25%) Provável (+25%) (+50%)
– 5,63% 8,44% 11,25% 14,06% 16,88%

Aplicações financeiras (equivalentes de caixa) CDI 7.519 423 634 846 1.057 1.269

isco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infra-
estrutura da Companhia são de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e de pa-
drões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Com-
panhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia, e buscar eficácia de custos 
e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criativida-
de. Gestão do capital: A política da Administração é manter uma sólida base 
de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos 
sobre capital, também monitora o nível de dividendos para acionistas e pro-
cura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis 
mais adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança proporciona-
da por uma posição de capital saudável. 23. Demonstrações dos fluxos de 
caixa: Atividades de financiamento: Em conformidade com o CPC 03 (R2) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa, seguem abaixo as mudanças ocorridas 
nos ativos e passivos decorrentes das atividades de financiamento, incluindo 
os ajustes para conciliar o lucro:

2021
Saldo em 

31/12/2020
Efeito 
Caixa

Efeito não Caixa 
Adições/Baixas

Saldo em 
31/12/2021

Aumento (diminuição) de atividades 
 de financiamento
Empréstimos e 
 Financiamento 11.515 (6.339) 585 5.761

24. Benefícios a empregados: A Companhia oferece aos seus empregados 
benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica e 
odontológica, vale-transporte e vale-refeição. 25. Análise de impactos da  
COVID-19 nos negócios da Companhia: A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) declarou, em 11 de março de 2020 uma pandemia do novo Coronaví-
rus (COVID-19), doença causada pelo coronavírus SARS-CoV-2. As incerte-
zas geradas pela disseminação da COVID-19 provocaram intensa volatilida-
de nos mercados financeiros e de capitais mundiais. Medidas de Assistência 
Governamental: As respectivas portarias de 3 de abril e 15 de junho de 
2020, prorrogaram o prazo para o recolhimento de tributos federais e contri-
buição previdenciária patronal devida pelas Companhias e pelo empregador 
doméstico, na situação que especifica em decorrência da COVID-19. Os pra-
zos de recolhimento da contribuição para o PIS, COFINS e INSS patronal, 
relativos às competências março, abril e maio de 2020, foram postergados 
para os mesmos prazos de vencimento das contribuições devidas nas com-
petências de julho, setembro e outubro de 2020, respectivamente. Até o mo-
mento a Companhia não registrou nenhuma inadimplência de seus clientes. 
A Companhia opera em escala normal atendendo aos requisitos de seguran-
ça e proteção dos profissionais que atendem diretamente e indiretamente nas 
atividades cotidianas, e está em constante análise do desempenho do merca-
do para garantir a saúde financeira da Companhia. A Companhia avaliou os 
possíveis impactos da COVID-19 em seus negócios, e concluiu que no exer-
cício de 2021 e até presente data não existem riscos substanciais que pos-
sam afetar o curso normal de suas operações.

Hora da matrícula: o que escolas 
e pais devem observar?
Unidades de ensino têm autonomia para definir valores, mas alguns critérios são estabelecidos em lei

Antes de matricular seus filhos para o novo ano letivo, pais devem 
adotar alguns cuidados

DIVULGAÇÃO

Especialista dá dicas do 
que priorizar com o 13º
Segundo o Departamento 
Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese), o pagamento do 
13º salário injetou R$ 250 
bilhões na economia brasileira 
neste ano. Apesar de parte do 
benefício ser destinado para 
as compras de fim do ano 
(presentes e ceia), a dica é 
priorizar a quitação de dívidas, 
como explica o docente do 
curso de Ciências Contábeis 
da Estácio, Haroldo Andrade 
Junior. 
“O 13º salário é uma 
oportunidade para que os 
consumidores coloquem suas 
contas em dia, principalmente 
aquelas referentes ao cartão 
de crédito e cheque especial, 
cujas taxas rotativas médias 
de juros em outubro foram 
de, respectivamente, 399,5% 
e 132,5% ao ano. Se ainda 
assim sobrar uma quantia, 
reserve esse valor para as 
contas do primeiro trimestre 
que costumam apertar o bolso, 
como IPTU, IPVA, matrícula 
e material escolar”, orientou o 
docente. 
Haroldo Andrade Junior 

observou que mesmo diante 
da impossibilidade de sanar 
integralmente as dívidas com 
o 13º salário, o inadimplente 
poderá aproveitar a ocasião 
para renegociá-las. “Pague 
as contas que estão mais 
próximas de vencer e negocie 
com o credor uma redução 
dos juros e das multas pelo 
atraso do pagamento. Outra 
dica é iniciar o ano com o 
planejamento orçamentário 
pronto e de acordo com a 
realidade financeira da família”, 
recomendou.  
Já para quem não está no 
vermelho, o coordenador 
aconselhou a fazer uma 
reserva de emergência com o 
dinheiro que sobrou do 13º.  
“Uma boa opção é investir 
no CDB (Certificado de 
Depósito Bancário) com resgate 
automático, podendo ser sacado 
a qualquer momento. Contudo, 
se o consumidor não tiver prazo 
para retirar o que foi poupado, o 
melhor é procurar pelos títulos 
do tesouro direto, que são uma 
renda fixa sem risco de perder o 
dinheiro investido”, finalizou.

Rio Anil Shopping terá funcionamento 
alterado durante as festas de fim de ano
O período natalino chegou e, junto com ele, as compras de fim 
de ano. Para garantir o presente da família toda e o look ideal 
para as festas, o Rio Anil Shopping vai estender seu horário de 
funcionamento.
Nos dias 21, 22 e 23 o shopping funcionará das 10h às 23h. Já no 
sábado (24), véspera de Natal, o funcionamento será apenas das 10h 
às 18h. No domingo (25), Dia de Natal, as lojas estarão fechadas. A 
Praça de alimentação abrirá das 12h às 20h.
Na semana dos dias 26 a 30/12, lojas funcionam normalmente 
das 10h às 22h. No dia 31 de dezembro, véspera de Ano Novo, 
o shopping abrirá as portas às 10h e encerrará as atividades às 
18h. Já no dia 1º/01, as lojas permanecerão fechadas e a Praça de 
Alimentação abrirá das 12h às 20h.
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